PARECER Nº 2090, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 297, de 2005

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de lei nº 297, de 2005, tem o escopo de obrigar as instituições bancárias a encaminharem agentes às residências de seus clientes impossibilitados de comparecerem nas agências para recebimento de seus benefícios previdenciários. 

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias de 19/05 a 25/05/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo assim, o disposto no artigo 148, item 3, parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado. 

Cabe-nos nesta oportunidade examinar o projeto, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

                                        A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

  Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 297, de 2005. 

      a) CONTE LOPES -  Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-3-2006.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente
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